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Resumo: Os contratos de fomento têm estado no centro das atenções de fazedores de políticas 

como alternativa para a correcção de falhas de mercado. Contudo, o debate sobre os seus 
reais benefícios e as circunstâncias em que os mesmos podem ser alcançados parece estar 

longe de reunir consensos. O presente trabalho teve como objectivo analisar o contributo de 

esquemas de fomento para a renda e a segurança alimentar dos pequenos agricultores em 

Moçambique, usando um protocolo de revisão sistemática da literatura. Os estudos sugerem 

que os esquemas de fomento têm potencial para incrementar a renda dos pequenos 

agricultores, mas a natureza do contrato e dos actores envolvidos é que determinam os 
resultados dos esquemas de fomento. Mais ainda, os resultados mostram que há tendências 

de selecção positiva entre integradores e agricultores, o que agrava a dificuldade de estimação 

do efeito líquido da participação em contratos. Sobre a segurança alimentar, há poucos 

estudos que analisem a sua relação com esquemas de fomento e os poucos disponíveis não 

permitem tirar conclusões importantes. Pesquisas que adoptem metodologias adequadas 
poderão fornecer mais detalhes sobre os mecanismos de implementação de esquemas de 

fomento de forma rentável para todas as partes envolvidas. 
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1 Introdução  

Os esquemas de produção sob contrato (fomento) têm vindo a receber cada vez mais atenção 
do governo moçambicano como alternativa para combater a fome e reduzir a pobreza através 

da integração de pequenos agricultores na cadeia de valor. Após experiências malsucedidas 

de cooperativização e implantação de empresas estatais no pós-independência, e seguindo 

reformas económicas impostas pelas instituições de Bretton Woods, Moçambique começou a 

operar mudanças significativas nos modelos de produção, incluindo no sector agrícola 

(Mosca, 2017). Com o fim da economia centralizada, maior primazia começou a ser dada a 
grandes empresas privadas, muitas vezes de capital estrangeiro, para investirem na 

agricultura e assegurarem divisas para a economia (Chambati et al., 2019). Entretanto, esta 

abordagem mostrou-se imediatamente pouco eficiente. As condições dos pequenos 

agricultores permaneceram quase inalteradas, forçando o governo a procurar alternativas 

viáveis e sustentáveis.  

Por volta dos anos 2000, o País começou a promover os chamados inclusive business models, 
apostando nas parcerias com investidores estrangeiros e doadores internacionais (Di Matteo 

& Schoneveld, 2016). O objectivo era integrar pequenos produtores nas cadeias produtivas 

de forma rentável e sustentável. O Plano Estratégico para o Desenvolvimento do Sector 

Agrário (PEDSA:2011–2020) destaca os esquemas de fomento como meio para incrementar a 

produção de culturas alimentares e de rendimento e transformar a agricultura de 

subsistência em agricultura comercial. Os esquemas de fomento1 são um conjunto de 

contratos entre empresas e produtores que consistem em um acordo estabelecido a priori, em 

que o agricultor se compromete a produzir um determinado produto e a empresa a comprá-

lo mediante determinadas condições.  

Os esquemas de fomento em Moçambique despertaram a atenção de diferentes stakeholders 
a vários níveis, sobretudo em culturas como o tabaco e o algodão (Navarra, 2019; Nguenha 

et al., 2021), a cana-de-açúcar, o arroz e a soja (Dal Belo Leite et al., 2020; Veldwisch, 2015). 

Têm sido igualmente matéria de estudo, mas os resultados não têm sido consensuais, nem 

podem ser generalizados (Oya, 2012; Smart & Hanlon, 2014b). Por um lado, alguns autores 

defendem que os esquemas de fomento melhoram a renda dos produtores (Baxter et al., 2022; 
Meemken & Bellemare, 2020) e as condições de vida (Barrett et al., 2012), mas, por outro, há 

quem considere que os esquemas de fomento não são um bom mecanismo para a redução da 

pobreza (German et al., 2016). Para os que se opõem, os esquemas de fomento podem 

provocar insegurança alimentar quando há substituição de horas de produção de alimentos 

por produção de culturas de rendimento em regime de contrato  (Chambati et al., 2019; 

Fitawek & Hendriks, 2022). Outros autores ainda defendem que os contratos informais 
podem constituir uma alternativa em situações em que os esquemas de fomento formais não 

se mostram funcionais (Veldwisch & Woodhouse, 2022). O fenómeno de land grab e os 

desequilíbrios entre as empresas fomentadoras (que detêm maior poder de negociação) e os 

agricultores (que são geralmente pricetakers) são outros dos factores mencionados em 

desfavor do fomento (Pérez Niño, 2016; Smart & Hanlon, 2014b). Em 2020, foi lançado, a 

nível nacional, o programa SUSTENTA, depois da fase piloto em Nampula e Zambézia. O 
SUSTENTA é, pelo menos em termos teóricos, uma das grandes revoluções no sector agrícola 

em Moçambique. Procura melhorar, entre outros, a renda, a produtividade e o bem-estar dos 

agricultores, incluindo os pequenos, através da sua integração nas cadeias de valor 

estratégicas. Entretanto, ainda não existem estudos empíricos que avaliem o impacto do 

programa SUSTENTA nos diversos domínios propostos. Neste contexto de diversidade de 

resultados e falta de consensos sobre o impacto dos esquemas de fomento, o presente estudo 

 

1 Embora autores como Baumann (2000) e Glover e Kusterer (1990) definam esquemas de fomento (outgrower 
schemes) como os que fornecem serviços de produção e comercialização a agricultores nas suas próprias terras, 

envolvendo geralmente o governo e uma empresa pública na compra de colheitas de agricultores, em oposição à 
agricultura contratual (contract farming), que faz essencialmente referência a esquemas do sector privado, neste 

trabalho os dois termos são usados como sinónimos. 
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procurou responder, com base nas evidências da literatura disponível, à seguinte questão: 

até que ponto os esquemas de produção sob contrato contribuem para a renda e a segurança 
alimentar dos pequenos agricultores em Moçambique? O estudo contribui para este debate 

de duas formas. Primeiro, oferece uma visão abrangente do estado da produção de evidências 

sobre o contributo do fomento para o bem-estar dos pequenos agricultores, tanto de culturas 

de rendimento quanto de culturas alimentares. Segundo, destaca os desafios existentes na 

avaliação do contributo de esquemas de fomento e dá uma ideia baseada em evidências das 

relações existentes entre fomento, segurança alimentar e renda, além de trazer sugestões 

para futuras pesquisas e formulação de políticas.  

O resto do artigo estrutura-se da seguinte maneira: na secção 2 apresenta-se a metodologia 

usada, incluindo a busca da literatura, selecção de estudos e extracção de dados; na secção 

3 apresentam-se resultados e respectiva discussão; na secção 4, e última, faz-se uma síntese 

das principais conclusões e sugestões.  

2 Metodologia 

Para analisar a relação entre esquemas de fomento e bem-estar dos pequenos agricultores, o 

estudo aplica a revisão sistemática da literatura, como proposto por Galvão e Pereira (2014) 

e Uman (2011), consistindo esta na identificação e busca de fontes, selecção de estudos 

relevantes, extracção de dados e análise. A busca do material obedeceu a três fases. Primeiro, 

fez-se a busca nas bases de dados electrónicas, nomeadamente, Sciencedirect, JSTOR e 

Google Scholar, usando diferentes combinações. Visto que o estudo pretendia analisar o 
impacto de esquemas de fomento na renda e na segurança alimentar dos pequenos 

agricultores, a busca restringiu-se aos trabalhos que analisam essas relações e esses grupos 

usando as combinações tabeladas abaixo. Os idiomas usados para a busca foram o português 

e o inglês e apenas contratos de fomento agrícola foram considerados. O fomento pecuário 

não fazia parte do escopo desta revisão.  

Tabela 1: Resultados da busca de literatura em bases de dados electrónicas usando várias combinações  

Relação Variante Palavras-chave Resultados 
gerados 

Fonte 

 

Segurança alimentar 
 

Outgrower 
 

Outgrower food security 
smallholder farmers Mozambique 

 

3.490 
 

Google Scholar 

Renda Outgrower Outgrower income smallholder 
farmers Mozambique 

3.580 Google Scholar 

     

Segurança alimentar Contract farming Contract farming food security 
smallholder farmers Mozambique 

20.500 Google Scholar 

Renda Contract farming Contract farming income 
smallholder farmers Mozambique 

21.700 Google Scholar 

     

Segurança alimentar Agricultura 
contratual 

Agricultura por contrato 
segurança alimentar pequenos 

agricultores Moçambique 

3.010 Google Scholar 

Renda Agricultura 
contratual 

Agricultura por contrato renda 
pequenos agricultores 
Moçambique 

2.890 Google Scholar 

     

Segurança alimentar Esquema de fomento Esquemas de fomento segurança 
alimentar pequenos agricultores 
Moçambique 

1.750  
Google Scholar 

Renda Esquema de fomento Esquemas de fomento renda 

pequenos agricultores 
Moçambique 

1.610 Google Scholar 

     

Renda Contract farming Contract farming income 
smallholder farmers Mozambique 

328 Sciencedirect 

Segurança alimentar Contract farming Contract farming food security 
smallholder farmers Mozambique 

298 Sciencedirect 
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Segurança alimentar Outgrower Outgrower farming food security 
smallholder farmers Mozambique 

93 Sciencedirect 

Renda Outgrower Outgrower farming income 
smallholder farmers Mozambique 

102 Sciencedirect 

     

Renda Contract farming (((Contract farming) AND (small 
holder farmers income)) AND 

(Mozambique)) 

302 JSTOR 

Segurança alimentar Contract farming (((Contract farming) AND (small 
holder farmers food security)) 

AND (Mozambique)) 

283 JSTOR 

     

Renda Outgrower (((Outgrowers) AND (small holder 
farmers income)) AND 

(Mozambique)) 

30 JSTOR 

Segurança alimentar Outgrower (((Outgrowers) AND (small holder 
farmers food security)) AND 

(Mozambique)) 

28 JSTOR 

Fonte: Elaboração do autor com base na busca efectuada. 

Numa segunda fase, do total de 59.994 resultados gerados, foram seleccionados 163 estudos 

para pré-leitura. Os restantes 59.831 não foram considerados para a fase seguinte por várias 

razões, nomeadamente, por serem estudos não relacionados com o objectivo deste trabalho, 

estudos repetidos, monografias e estudos provenientes de fontes de rigor científico duvidoso. 

Os artigos seleccionados foram adicionados no Mendeley e posteriormente exportados para o 

Rayyan, a partir do qual se extraíram os respectivos resumos para o Excel para efeitos de 
triagem. Após a leitura dos resumos dos 163 estudos retidos na segunda fase, foram 

seleccionados 25 estudos para análise com base nos critérios de serem artigos ou documentos 

de trabalho escritos em português ou inglês que analisam uma das seguintes relações ou 

ambas simultaneamente: entre esquemas de fomento e segurança alimentar, por um lado, e 

entre esquemas de fomento e renda, por outro, na perspectiva de pequenos produtores 
agrícolas em Moçambique. Não foram considerados para análise 118 estudos que não 

analisavam as relações pré-estabelecidas, 7 que apesar de analisarem as relações pré-

estabelecidas não incluíam Moçambique, 3 que analisavam outro tipo de contrato, 

nomeadamente o trabalho remunerado nas plantações, outros 3 que não usaram uma 

metodologia suficientemente detalhada e 7 que estavam repetidos. Os resultados da análise 

são apresentados na secção seguinte e os detalhes sobre cada estudo analisado encontram-

se na tabela constante do anexo.  

2.1 Caracterização de estudos seleccionados 

Entre as culturas predominantemente produzidas em regime de contrato, constatou-se que, 

dos 25 artigos seleccionados, 6 analisam contratos de produção de tabaco (3 de forma isolada 

e outros 3 de forma combinada), 4 analisam contratos de produção de algodão e outros 4 
analisam a cana-de-açúcar. Essas culturas são as que mais contratos de produção oferecem 

em Moçambique (Baxter et al., 2022; Smart & Hanlon, 2014a), embora haja tendência de 

surgimento de outras culturas alimentares (arroz e milho) e energéticas (jatrofa e girassol). 

Nos estudos seleccionados, 3 analisaram o milho e 2 o arroz. Em termos de métodos de 

análise, dos 25 estudos seleccionados, apenas 9 usaram métodos que levam em consideração 

o potencial viés de selecção. Glover e Jones (2019) e Barrett et al. (2012) mostram que os 
integradores seleccionam agricultores com capacidade para produzir de forma rentável e os 

agricultores que julgam ter habilidades para produzir de forma rentável candidatam-se para 

beneficiar dos contratos. Ignorar essas decisões na análise dos efeitos dos contratos pode 

gerar resultados enviesados e informar mal as políticas. Navarra (2017) demonstra como o 

uso de métodos inadequados nos pode levar a conclusões erradas. Entretanto, existem outros 
factores não quantificáveis que podem ser relevantes na análise do impacto e por isso não 

devem ser ignorados. Por exemplo, Tamura (2021) discute como a trajectória política, 

histórica e cultural de uma sociedade pode afectar a aceitação ou rejeição de esquemas de 

fomento em determinados locais. 
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No que concerne às relações estudadas, verificou-se que a maior parte dos estudos analisa a 

relação entre esquemas de fomento e renda. Do total de estudos seleccionados, 17 analisam 
exclusivamente o impacto dos esquemas de fomento na renda enquanto 7 incluem também 

a segurança alimentar. Apenas 1 estudo analisa o impacto dos esquemas de fomento na 

segurança alimentar de forma exclusiva. Este é um indicador de que, apesar do crescente 

interesse nos esquemas de fomento como alternativa para assegurar o bem-estar dos 

pequenos agricultores, os seus efeitos na segurança alimentar continuam a ser pouco 

debatidos. A segurança alimentar é relativamente bem discutida nos contextos em que ocorre 
usurpação de terras sem esquemas de fomento  (Aabø & Kring, 2012; Brautigam & Ekman, 

2012; Di Matteo & Schoneveld, 2016; Oberlack et al., 2021), mas os resultados são 

igualmente inconclusivos. Em termos geográficos, há um número considerável de estudos de 

âmbito nacional, facto que pode conferir maior robustez aos resultados em termos de 

representatividade. Com base no gráfico abaixo, nota-se que 7 estudos são de âmbito 

nacional, dos quais 5 não analisam uma cultura em específico, mas sim a participação ou 
não de pequenos agricultores em esquemas de fomento de modo geral2. Se por um lado esses 

estudos têm a vantagem de ser abrangentes, por outro, apresentam limitações consideráveis, 

sobretudo por força das características peculiares que cada tipo de cultura e contrato possa 

apresentar. Glover e Jones (2019), Meemken e Bellemare (2020) e Tamura (2021) 

recomendam que os esquemas de fomento sejam estudados caso a caso, considerando que 
os seus resultados não podem ser generalizados. Assim, para além de estudos de âmbito 

nacional, foram seleccionados estudos locais, com destaque para os respeitantes a Vale do 

Zambeze (3), Angónia (2) e Xinavane (2)3.  

Figura 1: Distribuição geográfica dos estudos seleccionados para análise 

 

Fonte: Ilustração do autor com base em estudos analisados. 

 

2 Geralmente, esses estudos analisam contratos de produção de tabaco e algodão, mas por motivos de precaução e 

da necessidade de manter a consistência com a apresentação dos autores, decidiu-se alocar a designação “não 

identificadas (n/i)”.  

3 A designação geográfica apresentada na figura corresponde à descrita pelo(s) autor(es) nos respectivos estudos. 
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Quanto às culturas estudadas, o destaque vai para as culturas de tabaco, algodão e cana-

de-açúcar, como mencionado anteriormente. Os contratos de tabaco são analisados em 6 dos 
25 estudos seleccionados, em 3 dos quais de forma exclusiva. O algodão e a cana-de-açúcar 

são analisados em 4 estudos cada. Para além do tabaco, do algodão e da cana-de-açúcar, 

também o milho e o arroz fazem parte das culturas alimentares produzidas em regime de 

contrato e nesta revisão essas culturas são analisadas em 3 e 2 estudos, respectivamente. 

Importa salientar que 6 dos 25 estudos analisados não especificam as culturas estudadas. 

Os detalhes sobre as culturas analisadas são apresentados no gráfico seguinte (Figura 2). 

Figura 2: Culturas estudadas  

 

Notas: n/i: significa que as culturas estudadas não foram identificadas. Trata-se maioritariamente de estudos 
realizados com base nos dados de inquéritos nacionais. Várias: envolve grupos de culturas (culturas de rendimento, 
vegetais, leguminosas e cereais). 

Fonte: Ilustração do autor com base em estudos analisados. 

 

2 Resultados e discussão 

2.1 Esquemas de fomento e renda 

Os resultados mostram que, dos 24 estudos que analisam a relação entre esquemas de 
fomento e renda de pequenos agricultores, quer de forma exclusiva, quer de forma combinada 

com outros outcomes, nomeadamente a segurança alimentar, 16 sugerem que a participação 

em esquemas de fomento tem efeito positivo sobre a renda. Entretanto, 10 realçam uma 

tendência de selecção positiva dos fomentadores e agricultores. Isto é, os projectos de fomento 

seleccionam regiões com condições agro-ecológicas favoráveis para a prática de determinadas 

culturas, mas também seleccionam agricultores com capacidade demonstrada ou com 
experiência comprovada na produção dessas culturas. Por outro lado, agricultores com 

habilidades e que se julgam capazes de obter benefícios participando nos esquemas de 

fomento escolhem fazer parte dos programas de fomento. Apesar disso, 9 estudos que 

adoptaram uma metodologia que controla o potencial viés de selecção confirmaram o efeito 

positivo de esquemas de fomento sobre a renda, e 6 desses são de âmbito nacional. Vale 
lembrar que, dos 24 estudos que analisam a relação entre esquemas de fomento e renda, 6 

não especificam as culturas em análise, 5 dos quais encontram uma relação positiva. Dos 18 

estudos que especificam as culturas estudadas, 7 encontram impacto negativo ou nulo, 

enquanto os outros 11 apresentam resultados positivos para determinadas culturas e 
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neutros ou negativos para outras. Este resultado sugere a necessidade de análise de 

contratos caso a caso, de modo a evitar generalizações que possam conduzir a conclusões 
enviesadas. Glover e Jones (2019) mostram que os efeitos de explorações comerciais podem 

ser explicados por outros factores, nomeadamente o tipo de cultura e o tamanho da 

exploração do integrador. Assim, os autores afirmam que praticar culturas permanentes e 

estar localizado em postos administrativos com explorações comerciais relativamente 

menores em tamanho (50–263 ha) tende a gerar melhores benefícios (em termos de renda) 

para os pequenos agricultores. Tamura (2021) mostra que a trajectória histórica e política de 
uma determinada comunidade pode influenciar os resultados de esquemas de fomento. Em 

estudos que não especificam as culturas estudadas, se o peso dos contratos com efeito 

positivo for superior ao dos contratos com efeito negativo, o resultado final será positivo, 

omitindo informação importante sobre os contratos com efeito negativo ou nulo. 

Em relação aos estudos que analisam contratos de culturas específicas, o destaque vai para 
o tabaco, relativamente ao qual, dos 6 estudos analisados, 4 encontram uma relação positiva 

entre participação e renda e 2 não encontram nenhuma relação. Quanto ao algodão, embora 

seja uma cultura tradicionalmente produzida em regime de contrato, dos 4 estudos 

analisados, 2 encontram uma relação positiva, 1 não encontra relação significativa, enquanto 

o outro encontra uma relação negativa. Ademais, estudos que avaliaram simultaneamente 

contratos de tabaco e de algodão revelaram que os contratos de produção de tabaco tendem 
a ter melhores resultados que os de algodão. De acordo com a literatura  (Boughton et al., 

2003; Tschirley et al., 2006; Dias, 2012; Staritz & Tröster, 2015), o fraco desempenho do 

sector do algodão na renda dos pequenos produtores em Moçambique deve-se essencialmente 

a baixa produtividade e baixos preços. Mais ainda, apesar das intervenções do governo para 

melhorar o desempenho do sector algodoeiro nos últimos anos, a redução de áreas de 
produção parece contrabalançar os potenciais efeitos positivos (Baxter et al., 2022). Outra 

cultura comumente produzida em regime de contrato é a cana-de-açúcar. Nesta revisão foram 

analisados 4 estudos, dos quais 3 mostram um efeito positivo, enquanto o outro encontra 

um resultado negativo. 

Para além das culturas tradicionalmente produzidas em regime de contrato, nomeadamente, 

algodão, tabaco e cana-de-açúcar, foram seleccionados estudos que analisam contratos 
envolvendo outras culturas, incluindo culturas alimentares. Nesta revisão foram analisados 

8 estudos envolvendo culturas alimentares, com destaque para o milho, o arroz e os vegetais. 

Os resultados dos 3 estudos que analisam contratos de produção de milho apontam para 

uma relação positiva com a renda, embora num dos casos em proporção menor do que no 

caso do tabaco. Dos 2 estudos que analisam contratos de produção de arroz, um encontrou 
resultado positivo e outro insignificante. Os estudos que analisaram contratos de mandioca 

e vegetais revelam que os mesmos tiveram impacto insignificante. Parece haver diferenças 

significativas de resultados entre os estudos analisados, reforçando a ideia de que os 

resultados de esquemas de fomento não podem ser generalizados.   

Glover (1994) e Glover e Jones (2019) afirmam que contratos envolvendo culturas destinadas 

a exportação tendem a gerar melhores benefícios (renda) para os produtores 
comparativamente aos que envolvem culturas comercializadas no mercado local, e esta 

constatação parece confirmar-se nesta revisão, sobretudo quanto aos contratos de tabaco, 

mas não quanto aos de algodão. Para o caso de Moçambique, as culturas de rendimento têm 

um mercado externo relativamente bem consolidado em comparação com as culturas 

alimentares como o milho e o arroz. Entretanto, 2 dos 4 estudos que analisam contratos de 
algodão não encontram efeito positivo, contrariamente ao que sucede no caso dos contratos 

de milho. Isto não significa necessariamente que os contratos de milho sejam mais rentáveis 

que os de algodão, mas que o sucesso dos esquemas de fomento dependerá da natureza dos 

contratos e dos actores envolvidos e seu comprometimento com o cumprimento das cláusulas 

estabelecidas no contrato. Para além da provável vantagem relacionada com o tipo de culturas 

(rendimento em relação a culturas alimentares), a participação em grupo de produtores e a 
disponibilidade de informação relevante para todos os intervenientes-chave são apontados 

como outros factores que contribuem para a realização de benefícios pelos pequenos 

produtores em esquemas de fomento.   
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Estudos que encontram resultados insignificantes ou negativos entre contratos e renda 

apontam para os custos elevados de aquisição de insumos aliados aos baixos preços pagos 
pelos integradores, bem como para a ausência de um agente externo regulador, como os 

principais entraves à realização de benefícios pelos agricultores. Ingram (2022) analisou 

contratos de produção de milho e concluiu que a renda familiar global entre produtores que 

participavam e que não participavam em esquemas de fomento não era diferente porque os 

participantes tinham reduzido o tempo alocado a outras fontes de renda fora de esquemas de 

fomento. Baxter et al. (2022) esclarecem zonas de penumbra em torno da análise do impacto 
de contratos na renda ao afirmar que, para que o impacto seja considerado positivo, não 

basta que os agricultores obtenham rendas positivas por participarem em esquemas de 

fomento, sendo preciso que a renda obtida em esquemas de fomento seja superior à que o 

agricultor ganharia se não estivesse a participar no esquema de fomento. Contudo, como 

referido, muitos estudos analisados nesta revisão não usam uma metodologia que permita 
captar a dimensão do impacto nessa perspectiva. Ademais, embora alguns estudos tenham 

sido realizados em locais iguais usando metodologias quase idênticas, os resultados não são 

apresentados usando a mesma medida, o que impossibilita o seu agrupamento e o cálculo 

dos valores médios das estimativas e respectivos desvios-padrão. Assim, os resultados desta 

análise foram apresentados de forma individual na tabela. Curiosamente, parece haver 

predominância de uma determinada metodologia por cada região geográfica, o que dificulta 
apurar se o resultado encontrado corresponde à realidade estudada ou à metodologia usada. 

Apesar disso, há indícios de que os resultados dependem, em parte, da metodologia. Estudos 

usando o método qualitativo e estatística descritiva parecem subestimar o efeito de esquemas 

de fomento. Por outro lado, estudos baseados em modelos capazes de controlar potenciais 

enviesamentos sugerem que a participação em esquemas de fomento pode contribuir para o 
aumento da renda agrícola em até 46pp. Por fim, o contexto histórico e o nível de influência 

política em determinadas regiões são igualmente factores importantes na realização ou não 

de benefícios pelos pequenos produtores. 

2.2 Esquemas de fomento e segurança alimentar 

Embora os esquemas de fomento sejam considerados fundamentais para o bem-estar dos 

pequenos produtores, são relativamente limitados os estudos que analisam o seu efeito na 
segurança alimentar. Os poucos que existem não adoptam uma metodologia que permita 

tirar conclusões consistentes. Conforme exposto, dos 25 estudos seleccionados, apenas 8 

analisaram o efeito dos esquemas de fomento na segurança alimentar. Do total dos estudos 

que analisam a relação entre fomento e segurança alimentar, apenas 1 é de âmbito nacional. 

Em termos de resultados, apenas 2 revelam que a participação em esquemas de fomento teve 
efeito positivo na segurança alimentar, 4 não encontram nenhum efeito, enquanto 2 

concluem que os esquemas de fomento têm efeito negativo na segurança alimentar. O único 

estudo de âmbito nacional é que aplica uma metodologia que leva em consideração o potencial 

viés de selecção. Entretanto, não especifica as culturas em estudo e não encontra relação 

significativa entre esquema de fomento e segurança alimentar. Entre os estudos que analisam 

o efeito de fomento na segurança alimentar, 2 não especificam as culturas estudadas, 3 
analisam a cana-de-açúcar, 1 analisa várias culturas, outro analisa contratos de produção 

de tabaco e outro ainda analisa contratos de produção de girassol. Os estudos que não 

especificam as culturas não encontram nenhuma relação entre participação e segurança 

alimentar. Por outro lado, dos 6 estudos que especificam as culturas, 2 encontram uma 

relação positiva, 1 dos quais analisa contratos de cana-de-açúcar e outro de girassol. Dois 
(2) estudos, dos quais 1 sobre tabaco e outro sobre cana-de-açúcar, encontram uma relação 

negativa, enquanto os outros 2, 1 envolvendo várias culturas e outro sobre a cana-de-açúcar, 

não encontram nenhuma relação. Mais uma vez, parece evidente que a cana-de-açúcar e o 

tabaco têm estado no grupo das culturas que mais beneficiam de esquemas de fomento ou 

mais estudadas. O histórico das culturas de rendimento pode explicar esta tendência. Após 

o colapso das cadeias de valor de culturas de rendimento devido, entre outros motivos, a falta 
de financiamento e de mercados, seguiram-se estratégias de revitalização envolvendo 

empresas privadas e pequenos produtores em forma de modelos de integração (Nguenha et 

al., 2021). O debate em torno do impacto de esquemas de fomento na segurança alimentar 

continua polarizado. Por um lado, os estudos que encontram uma relação negativa entre 

esquemas de fomento e segurança alimentar apontam para a redução do tempo dedicado à 
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produção de alimentos e para a insuficiência da renda gerada nos contratos (Cipriano et al., 

2017), mas também para a perda de grandes áreas de terras a favor dos projectos (Chambati 
et al., 2019), como algumas das razões do mau desempenho dos esquemas de fomento. Por 

outro lado, os defensores dos esquemas de fomento acreditam que, com o aumento da renda 

proveniente dos contratos, os pequenos agricultores conseguem comprar alimentos no 

mercado local. Curiosamente, embora haja sinais de relação positiva entre participação em 

esquemas de fomento e renda, não foi possível, a partir dos estudos analisados, identificar o 

mecanismo de transmissão participação-renda-segurança alimentar. Os estudos analisados 
não permitem tirar conclusões consistentes entre participação e segurança alimentar, 

reforçando a necessidade de mais estudos que analisem esta relação. 

3 Conclusão 

Esta revisão procurou avaliar o impacto dos esquemas de fomento na renda e na segurança 

alimentar dos pequenos agricultores em Moçambique, baseando-se na literatura disponível 
sobre a matéria. Antes de se avançar com as constatações concernentes às questões de 

estudo, importa destacar certos aspectos que necessitam de alguma atenção. Primeiro, 

embora os esquemas de fomento sejam relativamente antigos e sejam apoiados por vários 

stakeholders, o estudo do seu impacto é ainda limitado. Segundo, a metodologia usada em 

alguns (dos poucos) estudos existentes é problemática e o facto de em muitos casos haver 

selecção positiva pode confundir os resultados sobre o impacto dos esquemas de fomento. 
Ademais, estudos que usam metodologia qualitativa tendem a tirar conclusões diferentes das 

de estudos quantitativos. 

Terceiro, maior atenção tem sido dada a culturas tradicionalmente produzidas em regime de 

contrato, nomeadamente o tabaco, o algodão e a cana-de-açúcar, e pouco se sabe sobre o 

impacto das culturas alimentares e as formas alternativas de contratos, incluindo os 

esquemas informais.  Por estas e outras razões, o debate sobre se os esquemas de fomento 
são ou não uma boa alternativa parece estar longe de se dar por encerrado. Contudo, apesar 

dessas insuficiências, esta revisão permitiu identificar alguns pontos de convergência que 

podem servir de ponto de partida para as próximas pesquisas.  

Em primeiro lugar, parece consensual que os esquemas de fomento não são por si só uma 

“varinha mágica”. Apesar do seu potencial para incrementar a renda dos pequenos 
agricultores, o contexto sobre o qual são implementados, os actores envolvidos e o tipo de 

culturas produzidas parecem explicar melhor os seus resultados. Os desequilíbrios de forças 

entre integradores e pequenos agricultores e a falta de mediador/auditor externo explicam, 

em parte, a razão pela qual alguns esquemas de fomento não têm um impacto significativo 

na renda. Por outro lado, os contratos envolvendo culturas de rendimento com mercado 

externo relativamente consolidado, como o tabaco e a cana-de-açúcar, estão associados a 
renda positiva para os participantes. Embora a literatura aponte algum potencial em 

contratos de produção de culturas alimentares e arranjos informais, os resultados dos 

estudos analisados nesta revisão não permitem tirar conclusões cabais sobre a matéria. 

Em segundo lugar, a literatura sugere que a relação entre a renda e os esquemas de fomento 

pode indirectamente influenciar a segurança alimentar. Em alguns casos, a participação em 
esquemas de fomento envolvendo culturas não alimentares implica menos tempo dedicado à 

produção de culturas alimentares. Deste modo, se a renda obtida em esquemas de fomento 

for suficientemente elevada para compensar a redução do tempo dedicado à produção de 

alimentos, o impacto de esquemas de fomento será positivo para a segurança alimentar, visto 

que a mesma renda poderá ser usada para adquirir alimentos no mercado. Contrariamente, 

se a renda não for suficiente para compensar aquele tempo, o impacto poderá ser negativo. 
Entretanto, os resultados de estudos analisados nesta revisão e as culturas envolvidas não 

permitem tirar conclusões sobre o impacto dos esquemas de fomento na segurança alimentar 

nem sobre os mecanismos de transmissão participação-renda-segurança alimentar. Nesse 

contexto, são fortemente recomendados estudos de caso específicos que avaliem o impacto 
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de esquemas de fomento e estudos que analisem contratos informais envolvendo culturas 

alimentares.  

Embora o presente estudo tenha identificado pontos de convergência sobre o impacto dos 

esquemas de fomento na renda dos pequenos produtores agrícolas em Moçambique, há 

aspectos fundamentais que constituíram limitações metodológicas importantes nesta análise 

e que é preciso destacar. Primeiro, o número de estudos que analisam o impacto de esquemas 

de fomento na renda e na segurança alimentar é relativamente limitado em Moçambique. 

Segundo, as abordagens usadas para analisar as relações estabelecidas e as medidas de 
apresentação dos resultados diferem consideravelmente entre os estudos analisados. 

Terceiro, os resultados parecem associados, em parte, à metodologia usada, o que levanta 

prováveis indícios de heterogeneidade e presença de um grau de viés nos estudos. Estes 

factores fazem com que não seja possível agrupar os resultados e calcular a magnitude do 

impacto. Por essa razão, estudos envolvendo culturas específicas e em contextos específicos 
poderão melhor reflectir a magnitude do impacto real dos esquemas de fomento sobre a renda 

e a segurança alimentar dos pequenos agricultores em Moçambique. 
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Anexo 

Tabela 2: Estudos analisados e respectivos resultados 

Autor Ano Cultura Localização Relação Método e Amostra Resultado 

Glover & Jones 2019 n/i Nacional Renda Probabilidade inversa ponderada em 
6.736 pequenos e médios agricultores 
e 156 explorações comerciais 

Aumento na renda dos participantes em 
esquemas de fomento de entre 1,31% e 
1,35% a NS de 1% e 5% 

Barrett et al. 2012 n/i Nacional Renda Estimadores de matching em um 
painel de 3.480 agregados familiares 
(baseado em Bachke, 2010) 

Há diferenças significativas entre 
participantes e não participantes. Os 
participantes têm mais renda que os não 
participantes em esquemas de fomento 

German et al. 2016 n/i Nacional Renda 16 parcerias e 5 grupos de discussão 
focal  

Em 16 parceiras estudadas, 4 estavam na 
fase inicial, 3 encerraram mas tinham 
efeito positivo, 5  mostraram ter efeito 
positivo sobre a renda, enquanto as 

outras 4 não tiveram nenhum efeito 

Meemken & Bellemare 2020 n/i Nacional Renda Modelo de efeitos fixos em 3.979 
agricultores  

Os resultados mostram que agricultores 
em esquemas de fomento têm uma renda 

10% mais elevada que agricultores sem 
contrato a NS 10% 

Navarra 2017 n/i Nacional Renda e 

Segurança 
alimentar 

Propensity score matching (PMS) e 
Difference-in-Differences (DID) em 
4.014 agregados rurais  

Efeito positivo na renda a NS 10%, mas 

não há diferença significativa na 
segurança alimentar 

Giger et al. 2018 n/i Monapo, 

Gurué, 
Ruace 

Renda e 

Segurança 
alimentar 

Abordagem mista em 15 empresas e 

600 agregados familiares 

Não significativo na renda e na segurança 

alimentar 

Jelsma et al. 2010 Cana-de-

açúcar 

Xinavane Renda Análise documental e temática em 34 

respondentes, incluindo 
representantes das associações de 
agricultores, representantes da AdX, 
do Governo e das ONG 

Uma renda líquida de USD 650 por 

ano/ha 

Dal Belo Leite et al. 2020 Cana-de-
açúcar 

Maputo 
Província 

Renda e 
Segurança 
alimentar 

Estatística descritiva em 115 
agricultores e 2 gestores da AdX 

A renda varia entre MZN 9.000 e MZN 
20.000 por ano antes do pagamento de 
insumos fornecidos pela AdX. Em alguns 

casos, o custo supera a receita. 65% 
parcialmente ou significativamente 
afectados na produção de alimentos 

Joaquim et al.  2022 Cana-de-

açúcar 

Xinavane Renda e 

segurança 
alimentar 

Análise de conteúdo de 16 entrevistas 

e análise documental  

Embora em pequena escala, os esquemas 

de fomento trouxeram alguns ganhos em 
termos de renda e alimentos que 
permitem responder a necessidades 
básicas 
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Chambati et al.  2019 Cana-de-
açúcar 

Manhiça Renda e 
Segurança 

alimentar 

Análise de conteúdo A renda dos participantes em esquemas 
de fomento é positiva, mas baixa e 

dependente do tamanho da exploração e 
da dotação de factores produtivos nas 
associações. Entretanto, os esquemas de 
fomento provocam insegurança alimentar 

devido a perdas de terras e alocação de 
tempo para a produção de cana-de-
açúcar 

Cipriano et al. 2017 Tabaco Angónia Renda e 
Segurança 
alimentar 

Análise de conteúdo em 359 
agricultores, 67 informantes-chave e 
27 elementos de grupo focal 

Efeito não significativo para a renda e a 
segurança alimentar. Os poucos que 
tiveram renda significativa investiram em 
bens duráveis e ficaram sem reservas 

para a compra de alimentos colocando em 
perigo a segurança alimentar 

Pérez Niño 2016 Tabaco Angónia Renda Análise de conteúdo em uma amostra 

de 102 respondentes, incluindo 
agricultores de tabaco em esquemas 
de fomento, membros do governo 
local e representantes da empresa de 

produção de tabaco 

Em um processo complexo de relações de 

trabalho e de produção em Angónia, os 
esquemas de fomento mostraram-se 
insuficientes para melhorar a renda 

Benfica et al. 2006 Tabaco  Vale do 
Zambeze 

Renda Modelo de selecção amostral de 
Heckman em 159 agricultores 

Aumento de renda para áreas maiores 
(quarto quartil em média de quase 7 ha) a 

NS 10% 

Porsani et al. 2019 Arroz Vale do 
Limpopo  

Renda Análise de conteúdo e estatística 
descritiva em 213 agricultores  

Não foram identificadas mudanças 
significativas na renda dos agricultores 

Veldwisch 2015 Arroz Chókwè Renda Análise de conteúdo e estatística 
descritiva em 229 produtores 

De forma geral, a participação em 
esquemas teve relação positiva com a 
renda: MZN 5.000 de lucro/ha, embora 
houvesse possibilidade de perdas 

dependendo dos serviços prestados pelo 
integrador, da produtividade e do preço 
pago 

Benfica  2006 Tabaco e 
Algodão 

Vale do 
Zambeze 

Renda Modelo de efeitos de tratamento de 
selecção ajustado em 300 agregados 
familiares por duas vezes  

A participação em esquemas de fomento 
não tem impacto na renda até ao quarto 
quartil (áreas maiores) NS 10% para o 
tabaco, mas não há nenhum impacto no 

algodão 

Benfica et al. 2005 Tabaco e 
Algodão 

Vale do 
Zambeze 

Renda Estatística descritiva em 300 
agricultores, dos quais 180 de tabaco 

e 120 de algodão 

Os resultados mostram uma contribuição 
de 72,5% da Renda Agrícola (RA) na 

renda total para produtores de algodão 
em esquema contra 71% dos não 
participantes e 82,8% dos participantes 
em esquemas de fomento de tabaco 

contra 68,5% dos não participantes 
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Baxter et al. 2022 Gergelim, 
Milho, Algodão 

Nampula, 
Manica, 

Niassa e 
Maputo 

Renda Estimativas do efeito médio de 
tratamento usando DID e PSM em 

1373 agregados familiares 

Aumento de renda entre 6pp a 46pp e 
redução em 21pp para o algodão em 2 

anos a NS 5% e 10% 

Boughton et al. 2007 Milho, 

Algodão, 
Tabaco 

Nacional Renda Modelo de selecção amostral de 

Heckman e regressão não 
paramétrica em 4.900 agregados 
familiares em 80 distritos 

Renda positiva sobretudo para agregados 

com áreas maiores, com acesso a tracção 
animal e activos como bicicleta a NS de 
1% e 5% 

Ingram 2022 Milho Nampula, 
Manica, 
Niassa e 
Maputo 

Renda Modelo de efeito de tratamento em 
Painel de 274 agregados familiares  

O efeito de esquemas é positivo, não 
apenas para os que participam, mas 
também para os que residem na região. A 
renda dos que participam aumenta em 

média MZN 1368 em relação aos 
residentes fora da região com esquema de 
fomento, e MZN 0,751 para os não 
participantes na mesma região 

Lukanu et al. 2010 Várias 
(culturas de 
rendimento, 

vegetais, 
girassol, 
gergelim) 

Cuamba Renda e 
Segurança 
alimentar 

Análise temática e estatística 
descritiva em 245 agricultores  

52% dos produtores de algodão, 80% dos 
produtores de tabaco e 51% dos 
produtores de vegetais afirmaram que 

participar em esquemas de fomento era 
rentável, mas os esquemas não tinham 
qualquer efeito na segurança alimentar 

Leonardo et al. 2015 Girassol Gondola Segurança 

alimentar 

Estatística descritiva em 80 

agricultores  

Embora em proporção reduzida, a 

participação em esquemas de fomento 
tem um efeito positivo na segurança 
alimentar 

Veldwisch & Woodhouse 2022 Vegetais Vanduzi e 
Messica 

Renda Estatística descritiva em 245 
agregados em Messica e 159 em 
Vanduzi 

Tanto os esquemas de fomento formais 
quanto os informais não se mostraram 
significativos 

Gengenbach 2019 Mandioca Zavala Renda Análise estatística e de conteúdo em 
129 mulheres 

59% usam a renda proveniente de 
esquemas de fomento para a compra de 
alimentos, mas o número das que 
vendem a empresa é menor que o das que 

não querem participar no esquema de 
fomento 

Arndt et al. 2011 Bioenergia 

(Jatrofa) 

Nacional Renda Modelo de Equilíbrio Geral 

Computável (CGE Model) para 
Moçambique com 56 sectores, dos 
quais 26 são actividades agrícolas e 
de processamento alimentar  

Impacto positivo na renda. Crescimento 

do PIB em 0,65pp/ano 

Notas: NS: nível de significância. n/i: significa que as culturas não foram identificadas. Entretanto, em muitos casos, quando as culturas não são identificadas, subentende-se que 
se trata de contratos envolvendo principalmente tabaco e algodão. Para manter-se fiel à apresentação dos autores dos trabalhos analisados, o autor deste trabalho decidiu mantê-
las não identificadas. 

Fonte: Elaboração do autor com base em estudos analisados. 


